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Sessão de 22 de junho de 1982	 ACORDÂO NI°CS.RF/0 2-0 .051
Recurso n° RP/201-0 . 038

Recorrente FAZENDA NACIONAL

Recorrido PRIMEIRA CÂMARA DO SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Sujeito Passivo: EMIBELDAS LTDA.

_
IUM - Quando destacado, faturado e arrecadado,
ainda que indevido fossep'no' todo ou em parte,
deverá ser recolhido aos cofres públicos, sob
pena de sujeitar-se o infrator ao seu recolhi-
mento compulsoriamente e ainda " à.- sanção previs
ta para a falta de recolhimento do tributo des
tacado no documento fiscal.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL

ACORDAM os Membros da C gmara Superior de Recursos Fis.._.
cais, por maioria de votos, dar provimento ao Recurso Especial. Venci

dos os Conselheiros LOURIERDES FIUZA DOS SANTOS (Relator), JOSÉ GERAL

DO DE SOUZA JUNIOR e WILFRIDO AUGUSTO MARQUES. Des' g ádo lator pa-/

ra o AcOrdã	

gr

o o Conselheiro AMADOR iirtiTERELO FERNAND Zi :/ (

/"•'
Sala das SessZi-	 ' ,NE') , em 22 de junhc; e 1982./	 ,

	

4	 .7.--------

AMADOR 01- "I" ` ‘ ( F NI /1 4 .1 P Z A	 - PRESIDENTE e RELA.,
TOR DESIGNADO PAlk-A.
O ACÓRDÃO

LUIZ FE • n - DO °Lir IRA DE MORAES - PROCURADOR DA FA-
ZENDA NACIONAL.

Participaram , ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: PAULO DE ALMEIDA, PAULO CÉSAR DE AVILA E SILVA, EDWALDO REIS DA

V.V.



SILVA e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N.°0660-003.346/78

Recurso n°: RP/201-0.038

Acordão n.°: CSRF/02-0.051

Recorrente : FAZENDA NACIONAL

Sujeito Passivo: EMIBELDAS LTDA.

RELATÕRIO

A decisão da qual recorre o ilustre Procurador-Representante

da Fazenda Nacional, junto ao 29 Conselho de Contribuintes-Acórdão n9

59.239 - está sintetizada na seguinte ementa:

"IUM - Lançamento índevído. Não ocoAAendo o Sato geAadot da
obAígação tAíbutaAía, de3cabe o lançamento de o“cío. Mu/ta
não pteví3ta na legíAlação peAtínente. Djt-4e ptovímento,
poA maíoAía de voto."

Entendeu a maioria que as operações de revenda de substân-

cias minerais efetuadas pela recorrente - COMERCIANTE ATACADISTA - não

caracterizaram qualquer das hipóteses de ocorrência do fato gerador do

imposto. Como se vê no relatório que precedeu o voto, a própria auto_
ridade julgadora da instância singular reconheceu que não cabia lançar

o IUM nas notas fiscais, mas, apenas, indicar o que fora pago na aqui

sição. É o que se vê no CONSIDERANDO a seguir transcrito (Decisão-fls.

159)

"CONSIDERANDO que a titan.“eitencía do IUM na4 tevenda4, ví.san
do a pAopícíaA a4 índi4tAía4 con4umídoAa4 de mínetaíS o apt-c7
veítamento poA vía de ctedíto de44e ímpo4to, no4 teAmois cl-J
§ 2 g do att. 73 do RIUM, nao ímplíca em cobtança ma4 em 3ím
p/e4 índícaçao do IUM pago na aquíxsíçao da .su64tãneía mine._
nal nevendída."

Entretanto, como o imposto foi cobrado sobre o valor da ven

da, ou seja, como foi lançado nas notas fiscais, a autoridad

i 

(entende .

j
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que o recolhimento se impunha, nos termos do § 19 do artigo 13 do re

gulamento (Dec. n9 66.694/70).

Preambularmente, o recorrente acata os termos da decisão

de primeiro grau face ao enquadramento nos dispositivos legais em que

se fundamentou e que considera correto: artigos 15, 21, 30 e 41 do

RIUM. A propósito, acentua:

"O aAt. 15 Aata do Aecolhímento do ímpo3to. O att. 21tta
ta da obAígatoAíedade de emí33ão de Nota Físca/ na 3al.d.ã
de substancía mínetal ttíbutada ou isenta das atea3 mencí
onada3 no aAt. 5Q e do3 estabe/ecímento4 mencíonado3 no T
Uníco do aAt. 6Q líncí3o 11 e na 3aaa de substancía míne
tal do3 e3tabelecímento3 Aevendedote3 poA atacado (íncí3 -õ-
1T). O att. 30 ttata da obAígatotíedade do lívto de Ae-
gístto do ímpo3to Uníco e, (ínalmente, o ai-. 41, tAata
do conceíto de íngAação."

Diz a seguir, o recorrente, que a fiscalização constatou

recolhimento do imposto com deficiência e, a partir dessa constata-

ção, pontua:

"Houve, poAtanto, gato geAadoA do IUM, tanto que houvetam
tecolkimento3, embota degícíentes. Onde, então, a ínocot—
tencía do gato getadoA ?"

Adiante, censura a decisão da maioria por não ter fundamen—
tado a alegação de inocorrência do fato gerador, constante da ementa

Com isso, a seu ver, "Não houve aquílo que se chama 'dí3ca33ão' do a3

'santo". No final, postula a reforma da decisão "poA do-L4 basí/ate4

ptínclpíos de díAeíto que goAam víolado3: a) não houve tecutso quan-

to ao tema 'gato geAadot l ; b) a pt-óptía decí3ão 'a quo' J. catente de

qua/quet gundamentação."

1

O sujeito passivo não ofereceu contra-raz-e

"
É o relatório.

tri	
_
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VOTO 

Conselheiro AMADOR OUTERELO FERNANDEZ, Relator-Designado para o
Acórdão.

Mantendo tradicional entendimento, segundo o qual

o tributo efetivamente descontado na fonte de terceiros ou cobra-

do de terceiros, para o recolhimento aos cofres públicos, mesmo 

que indevido fosse (porque a parcela ou produto não estivesse no

campo da incidência, a base de calculo ou allquota devessem ser

menores, o contribuinte fosse outro, etc.), o intermediário na sua

arrecadação deveria recolha-lo aos cofres públicos, sob pena de pe

sadas sançOes, pois nem mesmo o instituto da consulta o desobriga

va de tal encargos: o Código de Processo Administrativo-Fiscal,a-

provado pelo Decreto n9 70.235, de 06.03.72,ratificou esse enten_
dimento, estabelecendo no art. 49, in verbis

"Art. 49 - A consulta não suspende o prazo pa
ra recolhimento de tributo, retido na fonte ou
autolançado antes ou depois de sua apresenta-
ção, nem o prazo para a apresentação de decla
ração de rendimentos."

A ratio essendi de tal disposição legal esta em

que o contribuinte ou quem suporta o Onus, nos tributos sujeitos

a retenção na fonte e nas hipóteses dos chamados tributos autolan_
çados (sujeitos a lançamento por homologação, na terminologia do

C.T.N.) não e quem efetua a retenção (fonte pagadora) ou quem pro
cede ao cálculo e destaque do tributo na Nota Fiscal, adicionando_
-o ao valor da mercadoria vendida e incluindo-o no faturamento,mas

sim quem sofre o desconto (na hipótese de fonte), ou quem desem-

bolsa o_seu montante, entregando-o ao intermediário (nos tribu -

tos sujeitos a lançamento por homologação), para recolhimento aos 

cofres públicos.

A interpretação histórico-legislativa desse dispo
i

sitivo (art. 49 do Decreto n9 70.235/72) e do estabeleci H o	 ,o '
iP
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art. 13, § 19, do Regulamento do Imposto Onico sobre Minerais, a-

provado pelo Decreto n9 66.694/70, encontramo-la na legislação dos

tributos internos, tipicamente indiretos, especialmente nas leis

do I.P.I, (Cf. Lei n9 4.502, de 30.11.64, art. 80, § 19, inc. V,

e § 39 e o Regulamento, aprovado pelo Decreto 61.514/67, Art.249,

§ 29, inc. II), onde se estabeleceu que

"Art. 80 A falta do lançamento do valor total ou
parcial do imposto na nota fiscal ou de seu reco-
lhimento ao 'órgão arrecadador competente, no pra
zo e na forma legais, sujeitara o contribuinte ..a.--S-
seguintes multas

§ 19 Nas mesmas penas incorrem

V - os que indevidamente destacarem o imposto na
nota fiscal, ou o lançar= a maior.

§ 39 Na hipOtese do inciso V do § 19, a multa re
gular-se-á pelo valor do imposto indevidamen-
te destacado ou lançado, e não será aplicada
se o responsãvel, ja tendo recolhido,antes do
procedimento fiscal, a importáncia irregular-
mente lançada, provar que a infração decorreu
de erro escusável, a juizo da autoridade jul-
gadora, ficando, porém, neste caso, vetada a
respectiva restituição.

Art. 249 - (Omissis)

§ 19 Durante o curso do processo de consulta e
ate o término do prazo fixado para cumprimento da
decisão final, mas exclusivamente quando obedeci-
das a tramitação e as formalidades previstas no
art. 241 e parágrafos, nenhum procedimento fiscal
será instaurado contra o consulente, com relaçãoà
espécie consultada.

§ 29 O disposto neste artigo e § 19 não se apli-
ca:

II - ao imposto lançado na nota fiscal, antes oude
pois de formulada a consulta, caso em que 5
contribuinte recolherá o tributo no prazo pre
visto, sob pena de multa por falta de recolhi_
mento."

n	 '
/Dessa interpretação se conclui que aquele , e pr I -2((6‘

(, -7

II
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ceda ao desconto na fonte ou autolance tributo indevido ou maior que 

o devido 

a) Se o responsável pelo recolhimento não o tiver

feito antes do inicio da ação fiscal, ficará su_
jeito ao recolhimento e às multas previstas pa

ra a falta de recolhimento do tributo, correta-

mente lançado ;

b) Se já otiver recolhido . , a sanção dependera do que

estabelecer a legislação especifica, podendo in

clusive dela ser dispensado.

O instituto da consulta declara a lei, não suspense

o prazo para o recolhimento do tributo retido na fonte ou autolança

do, antes ou depois de sua apresentação, e também devido ou não, da_
do que o texto legal não faz distinção e a legislação material invo

cada (analogicamente) e expressa ao exigir o recolhimento do tribu-

to descontado ou autolançado indevidamente.

E, em ambas as hipóteses, também, a restituição so-

mente poderá ser feita a quem prove haver assumido o respectivo en

cargo, nos termos do art. 166 do Código Tributário Nacional.

A lógica da obrigatoriedade do recolhimento desse

tributo indevidamente descontado ou autolançado, legalmente previs-

ta, tanto na legislação especifica (Regulamento, aprovado pelo De-

creto n9 66.694/70, art. 13, § 19). como na legislação, generica(De_
creto n9 70.235/72, art. 49), como na legislação analógica (Legisla_
ção do IPI, Lei n9 4.502/64, art. 80, § 19, inc. V, e § 39): assen-

ta em diversos pressupostos, podendo ser citados exemplificativamen -

te:

a) O fato de o intermediário (depositário do tribu

to) o haver arrecadado em nome e para o recolhimento à FAZENDA NA-

CIONAL ;

b) O fato de que, sendo indevido, terá de ser res-

(-.

tituldo (art. 165 do CTN), a quem provar haver assumido o 	 barg

;

dn'
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(C.T.N.), art. 166). Ora, se por ser indevido e porque o compra-

dor vier a provar haver arcado com o ónus, tiver de a ele ser res

tituldo, como ficara a FAZENDA se não puder exigir do descontador

ou autolançador o tributo descontado ou o arrecadado do comprador?

c) O fato de que seria inacreditável que, enquan

to do Fisco se exige autorização legal para que possa arrecadar tri

buto, se admitisse que o particular pudesse destacar, arrecadar e

se locupletar de tributo arrecadado em nome do Poder Público, sem

qualquer sanção.

Dal haver decidido, a unanimidade de votos, a Co -

lenda 4a. Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes, inexistir

decadência no caso de tributo descontado de terceiros, deixado de

recolher aos cofres públicos.

Também é certo que, se mesmo nos casos de consulta,

em que o fato é denunciado, através de comunicação á autoridade pú

blica, o recolhimento é obrigatório, como dispensar-se o recolhi-

mento de tributo destacado sem o conhecimento do Poder Público.

Portanto, ainda que, ad argumentandum, deficiência

legislativa se observasse, o interesse coletivo teria de sobrepor-

-se ao interesse do sujeito passivo, pois já ensinou HELY LOPES MEI

RELLES (in Direito Administrativo Brasileiro,2a. ed.,Rev.dos Trib.,

pág. 21) que :

"Sempre que entrarem em conflito o direito in
dividual e o interesse da comunidade, há de preva-
lecereste, uma vez que o objetivo primacial da Ad_
ministração é o bem-comum."

Deste modo, entendo que, tanto a decisão recorrida,

como os prOprios argumentos utilizados no recurso, não andaram na

trilha acertada, merecendo, todavia, o recurso ser provido,para exi

t/11
gir-se o recolhimento do tributo dé -st ado, faturado, arrecadado e

l-não recolhido aos cofres públicosf0 	 ,
.

Brasilia,:bF, -,/22...d junho de 1982.-

‘

I/
AMADOR - 'ii v 0 FE'ANDEZ - PRESIDENTE e RELATOR -

R-DESIGNADO PARA O ACÓ,	 _,	 DÃO.
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VOTOVENCIDO DO RELATOR, CONSELHEIRO LOURIERDES FIUZA DOS SANTOS

A controvérsia que se instalou entre as partes leva a dis—
cutir-se, primordialmente, nestes autos a ocorrência ou não de fato

gerador do imposto único sobre minerais. As hip6teses de ocorrén-

cia contém-se no artigo 59 do regulamento do tributo (Dec. n9 66.694

/70):

"Att. 59 - Con3títuí ci.to getadot do ímpo4to:

1 - A "ída de 3ub3t2ncía mínetal ou 4533í1, con3tante
da tí4ta anexa, da3 jctea3 da 4alína, da fazída, da mína
ou de outto4 depõ4íto3 míneAaí3, de onde ptovEm, ou de ã
nea.6 líml.ttoe.s ou vízínha3 onde 3e isítuem a4 3ua3 ín3t-ci
-Caç .-6n de ttatamento pe/o3 ptoce,s4o4 pteuí3to4 no § 29
do attígo 19;

III - A ptímeíta aquí4íção ao ptodutot, quando 3e ttata de
3u63tancía míneta/ con3tante da lí)sta anexa obtída	 pot
cc,(14eação, gatímpagem, cata ou exttalda pot ttabalho tu_

dímentate4.

Quanto ã caracterização de contribuinte do imposto, diz o

artigo 19:

"Át. 19 - São conttíbuínte4 do ímpo4to õníeo 3obAe míne—
taí3:

1 - O títu/aA de díteíto4 4obte 3ub3tâncía míneta/;
II- O ptímeíto comptadon, quando a 3ub3tâncíamíneta/ot
obtída pot gaí4caçao, gatímpagem, cata ou exttaída pot
tta6alho3 tudímentate3;
III- A4 peoas Ç1ca4 ou ju. dccts que 3e dedícatem -cx:
atívídade4 contante4 do attígo 19 de-te Regu/amento."

As atividades referidas no inciso III são: "a exttação, a

cítculação, a expottação, o ttatamento, a díttíbuíção e o con4umo

de 3u63tancía3 mínetaí3". Na forma do artigo 20, "4 -ão tambJm te3

pon3 jiveí3, com o conttíbuínte, o bene“cíadot, o ttanmoottadot, o ad_
quítente e o conumídot".

Do exame dos textos acima transcritos, verifica-se que as

operações de REVENDA não se incluem entre aquelas sujeitas ã inci- ,

déncia do tributo.	 Conclui-se, do mesmo exame, que o COMERCIANTE 4i1
TN -SEGUE-/
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como ê o caso da recorrente - s6 seria contribuinte na hip6tese do

inciso II do artigo 19 (primeiro comprador, nos casos ali 	 enumera-

dos).	 Não sendo contribuinte, sua responsabilidade pelo imposto te_
ria que advir do descumprimento das obrigações especificadas no ar_
tigo 37,	 especialmente no seu § 39, ou seja, receber	 substâncias

minerais desacompanhadas de documentação comprobat6ria da procedên_
cia, sem comunicar a irregularidade à repartição competente e ao ven—
dedor (§ 29).

Do que se extrai dos autos, nenhuma dessas circunstâncias

foi objeto da denúncia fiscal.

A situação que ora se aprecia é a de comerciante, não-con

tribuinte, que destacou o IUM em notas fiscais que emitiu, recolhen

do-o parcialmente. A decisão condenatõria da primeira instância, em

bora admitindo que o destaque era indevido, entendeu que, por força

do § 19 do artigo 13 do regulamento, o recolhimento do tributo 	 se

tornara obriqat6rio.

O Conselho recorrido discordou do entendimento, fundamen—
tando-se em que "o nedíto titautJutío não na.see enquanto não ocotite
o gato getadoit da obitígação titíbutjutía."

Jâ o recorrente sustenta a ocorrência do fato gerador. Não

indica, contudo, em qual dispositivo da lei baseia sua afirmativa.

A referência feita indiretamente, via comentário do artigo 21, não

supre a lacuna, eis que o citado artigo menciona, apenas, as híp6-

teses de obrigatoriedade de emissão de nota fiscal, inclusive 	 nas

saidas dos estabelecimentos revendedores, por atacado.	 Ora, a emis—
são de nota fiscal não implica, necessariamente, destaque do tribu_
to, visto que pode ocorrer tratar-se de substância mineral isenta

ou saTda de substância cujo imposto jà foi pago. Por isso mesmo é

que foram instituidas notas fiscais de séries diferentes para aten

der às diversas situações que se apresentam (IN/SRF n9 22173, sub-

item 2.3).

Do exposto, tendo em vista a caracteristica 	 f .amenta4

//P

Ui
s- \
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do tributo (incidência Unica), a operação de revenda não 	 configura

hip6tese de ocorrência de fato gerador. Por outro lado, o destaque

indevido não obriga ao recolhimento.	 A norma do .5 19 do artigo	 13
dirige-se, evidentemente, para o cumprimento da obrigação de reco-

lher imposto DEVIDO, ressalvando-se, ali, preceito derivado de norma

geral pelo qual a consulta não suspende o prazo para recolhimento de

tributo retido na fonte ou, como no caso em exame, em que a legisla—
ção atribuiu ao sujeito passivo a obrigação de antecipar o pagamento

sem prévio exame da autoridade administrativa (lançamento por homolo—
gação).	 Nesses casos, uma vez destacado, hã de ser recolhido. 	 Em

qualquer hip6tese, porém, a efetividade dessa obrigação hã- de subor_
dinar-se ã- prévia existência da EXIGIBILIDADE LEGAL da obrigação tri—
butãria.	 E essa não existe na hip6tese que ora se aprecia.

Nas razões com que fundamenta o recurso, o apelante apon

ta o que considera violação a "doí ba4ílate4 ptíne1pío de díteíto;
que, entende, levarão ã. reforma do decidido: 19) fato gerador não foi

objeto do recurso; e 29) a decisão recorrida E carente de fundamenta_
ção.

Quanto ã primeira objeção, considero que a maioria, ao de_
cidir, aplicou o princTpio hãsico de direito pelo qual "o julgadot a
plíca a leí ao gato", sendo sua sentença "a conau4ão l5gícada6 dua4
ptemí43a4 - a expo44ão do4 gatcus e a aplícação aos me4rms da lei ade

quada."

A exposição dos fatos, no presente feito, levou ã- convic_
ção de que o deslinde da controvérsia se faria através da verifica-

ção da ocorrência ou não do fato gerador. 	 De um lado, porque a deci—
são de primeiro grau entendeu que o "lançamento" nas notas 	 fiscais

impunha o recolhimento. Mas a lei diz que a obrigação 	 tributãria

principal nasce com a ocorrência de fato gerador.	 Logo, seria inviã_
vel decidir sem a apuração dessa circunstãncia.	 De outra parte,	 o

sujeito passivo, embora sem apresentar adequada fundamentação, pro-

curou mostrar que o imposto incidia uma Unica vez j e na fase nterid	 -

2) çç



SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

Proc. n9 0660-003.346178 	
13.

Ac6rdão n9 CSRF/02-0.051

às operações de revenda que efetuou; tendo, por gm, feito recolhimen

tos tentou justificã-los com argumentação imprecisa.

Apreciando a questão, e adotando o princTpio bãsico jà re—

ferido, o Conselho aplicou a lei aos fatos. Não se trata, como po

de parecer, de decisão sobre mataria não questionada ou, ainda, FO

RA ou ALEM do pedido.

Relativamente à segunda objeção, não me parece que o esti—
lo conciso da redatora do voto vencedor leve ã- conclusão de que não

o fundamentou. Primeiro, porque o ac6rdão em discussão, como qual

quer outro, hã de ser examinado em todas as suas partes: relat6rio,

fundamentação e conclusão. O voto se inicia com a afirmação de que

ficou assentado que as saidas da substància mineral não configura-

vam fato gerador da obrigação tributãria. As premissas para essa

conclusão estão no relat6rio e explicitados no voto: (a) tratava-se

de comerciante atacadista (não-contribuinte); (b) a decisão de pri-

meiro grau entendia que o lançamento era indevido, mas exigia o re

colhimento.	 São, pois, razões suficientes para esclarecer a deci-

são.

Por esses fundamentos, voto pelo não provimento do recurso

especia

ala das S- sões, em 25 de agosto de 1982

LOURI	 S FIUZA D;ANTOS
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